PARECER Nº 2652, DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 713, DE 2006

De iniciativa do Nobre Deputado Vanderlei Macris, a proposição em epígrafe institui meia-entrada, para doadores regulares de sangue, em eventos culturais, esportivos e de lazer, no Estado.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 167ª à 171ª Sessões Ordinárias (de 04 a 08/12/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto, nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Na seqüência, foi remetido ao exame desta Comissão de Saúde e Higiene para que esta se pronuncie sobre a matéria quanto ao mérito.

Redistribuída a proposição, em observância às normas regimentais, cabe agora a este Deputado relatar a matéria nos aspectos que dizem respeito ao mérito. 

A proposição em exame pretende que a condição de “doador regular de sangue” seja retribuída pela sociedade com o direito ao pagamento de meia-entrada nos eventos de natureza desportiva, cultural e de lazer realizados nos limites deste Estado.

Aqui se verifica de maneira exemplar o conflito de dois princípios substanciais à organização social e econômica de nosso País. De um lado, temos a necessidade de retribuir ou premiar de modo adequado e exemplar, para edificação ética e cívica do povo, todo aquele que se distingue por atos meritórios ou favoráveis ao bem-comum.

De outro, há também a necessidade de assegurar a todos os empreendedores o direito de receber uma justa retribuição pelo investimento do seu capital, assim como uma margem de lucro razoável, estimulante, de todo modo, de novas inversões. 

Se a concessão de meia-entrada satisfaz plenamente aquele primeiro princípio, premiando aqueles que produziram algum benefício à sociedade, é inegável que ofende claramente o segundo, restringindo o direito geralmente reconhecido à empresa privada de fixar livremente o preço de suas mercadorias e serviços. 

Desse modo, a única maneira de conciliar a ambos os princípios é não negando ao empresário a faculdade de ressarcir-se pelo aumento do preço da perda de receitas imposta pela meia-entrada. Sendo assim, a meia-entrada é, na realidade, o subsídio imposto ao universo de consumidores comuns em benefício de uma minoria, minoria esta na qual o Poder Público reconhece algum merecimento. 

Ora, a introdução desta forma de subsídio privado não deveria nunca constituir-se em medida rotineira e muito menos irrefletida por parte do Poder Público. Para que ela não seja vista como manifestação de paternalismo demagógico ou mesmo de simples clientelismo, gozando assim de legitimidade em face da opinião pública, é indispensável que a conduta que se pretende retribuir seja de reconhecida relevância social, devendo-se sempre repelir uma definição demasiado genérica dos eventuais beneficiários.

Ora, se a princípio não podemos negar tais requisitos ao benefício que se pretende agora instituir em benefício do doador regular de sangue, entendemos que tal condição deveria merecer uma definição por parte do legislador que aquela que consta do texto do projeto em exame, especialmente do seu artigo 3º. 

A simples inscrição do interessado nos hemocentros e bancos de sangue não nos parece ser a melhor maneira de caracterizar o doador regular de sangue. E segunda nossa avaliação jurídica do texto, ele não permitiria ao Poder Executivo restringir tal caracterização por meio do regulamento.

Por esta razão, segundo o nosso julgamento, seria adequado que fosse ampliada a faculdade do Poder Executivo de concorrer para a definição do “doador regular de sangue”, para salvaguardar assim a legitimidade social da medida ora propugnada.

Sendo assim, apresentamos a seguinte Emenda modificativa:

Dê-se a seguinte redação ao artigo do 3º do Projeto de lei n. 713, de 2006:

“Artigo 3º - Consideram-se doadores regulares de sangue, para os efeitos desta lei, aqueles que, atendendo aos demais requisitos fixados em regulamento, sejam assim identificados em documento oficial, expedido pelos hemocentros e bancos de sangue credenciados pelo Sistema Único de Saúde.”

Pelo exposto, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n. 713, de 2006, com a emenda apresentada.

a) Celso Giglio – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 19/2/2008

a) Adriano Diogo – Presidente

Marcos Martins (contrário) – João Barbosa – Celso Giglio – Uebe Rezeck – Analice Fernandes – Adriano Diogo (contrário)

